
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA N o  6 /88 

Fecha : 12 d e  a b r i l  de  1988 

CUENTA d e l  señor  S e c r e t a r i o  de  Lea i s l ac ión  

1. Mensaje d e l  E jecu t ivo :  p royec to  de  l e y  que modif ica  l e y  N o  
18.118, sob re  m a r t i l l e r o s  pbb l i cos .  

- Primera Comisión, s i n  u rgenc ia ,  s i n  d i f u s i 6 n .  

2 .  Of i c io  de  Ejecu t ivo :  i nd i cac i6n  a proyecto  de  l e y  que modi f i  - 
c a  D.F.L ( G )  N o  1, de 1971; D.L .  N o  337 ,  de  1974 y l e y  N o  
18.214. 

-Pasa a Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a  y s e  l e  concede una pr6- 
r r o g a  de  t r e i n t a  d l a s  pa ra  evacuar  informe r e s p e c t i v o .  

3 .  O f i c i o  de Ejecu t ivo :  s o l i c i t a  r e t i r o  de  trámite l e g i s l a t i v o  
de  proyec to  de  l e y  que f a c u l t a  a l  pe r sona l  d e l  S e r v i c i o  E l e c  
t o r a l  pa ra  a f i l i a r s e  a l  S e r v i c i o  de  B ienes t a r  d e l  ~ i n i s t e r i o  
d e l  I n t e r i o r .  

Se accede.  

4 .  O f i c i o  de  P r e s i d e n t e  de  Te rce ra  Comisión L e g i s l a t i v a :  p i d e  
o f i c i a r  a l  E jecu t ivo  s o l i c i t a n d o  su op in i6n  r e s p e c t o  a d e t e r  - 
minadas m a t e r i a s  d e l  p royec to  de  l e y  que modif ica  e l  D.L. N o  
1.939, de  1977, que e s t a b l e c i ó  normas sob re  adquisición, admi - 
n i s t r a c i ó n  y d i s p o s i c i 6 n  de  b i enes  d e l  Estado.  

- Se acoge p e t i c i ó n  y se suspende p lazo  de  t r a m i t a c i 6 n  l e g i s  - 
l a t i v a .  

5 .  F a l l o  d e l  Tr ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l  r e c a l d o  en e l  proyecto  de  
l e y  o rgán ica  c o n s t i t u c i o n a l  sobre  vo tac iones  popula res  y es- 
c r u t i n i o s .  

- Se acuerda modi f ica r  e l  t e x t o  de  l a  i n i c i a t i v a ,  segGn f a  - 
110 y s u  envio  p o s t e r i o r  a l  J e f e  d e l  Estado,  y r e m i t i r  co  - 
p i a s  d e l  t e x t o  d e f i n i t i v o  a l o s  P r e s i d e n t e s  de  l a s  r e s p e c t i -  
va s  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  

1. Proyecto  de  l e y  que modi f ica  a r t l c u l o  2" de  l e y  18.400 que 
a u t o r i z ó  a CORFO y a LAN-Chile pa ra  formar sociedad anónima 
Linea Aérea Nacional-Chile S.A. 

-Se aprueba con modi f icac iones .  

2 .  Proyecto  de  l e y  que modi f ica  l e y  o rgán ica  c o n s t i t u c i o n a l  d e  
municipal idades .  

- Se aprueba con modi f icac iones .  
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--En Sant iago  de C h i l e ,  a  1 2  d l a s  d e l  mes de  a b r i l  

de  m i l  novec ien tos  ochenta  y ocho, s iendo  l a s  1 6 . 0 0  h o r a s ,  s e  

refine en s e s i ó n  l e g i s l a t i v a  l a  H. J u n t a  de Gobierno i n t e g r a d a  

por  s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almirante José  T.  Merino 

Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, qu ien  l a  p r e s i d e ;  Ge - 

n e r a l  d e l  Aire  Fernando Matthei  Aubel, Comandante en J e f e  de  

l a  Fuerza A6rea;General D i r e c t o r  Rodolfo Stange Oelckers ,  Ge- 

n e r a l  D i r e c t o r  de  Carab ineros ,  y  Tenien te  General Humberto Gor - 

don Rubio. ActGa como S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r  Coro- 

n e l  señor  Walter  Mardones Rodrlguez. 

A s i s t e n ,  ademSs, l o s  señores :  ~ r i g a d i e r  General  Ma- 

nue l  Concha Mart lnez ,  Min is t ro  de  ~ c o n o m l a ,  Fomento y Recons- 

t r u c c i ó n ;  Tenien te  Coronel de  E j é r c i t o  Dante Santon i  ~ o m p i a n o ,  

Subsec re t a r io  de  Hacienda; J o s é  Marla Saavedra ~ i o l l i e r ,  A s e -  

s o r  J u r l d i c o  d e l  M i n i s t e r i o  d e l  I n t e r i o r ;  Br igad ie r  General  

J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  de  Gabinete d e l  ~ j é r c i t o ;  Con t r aa l  - 
miran te  Juan Car lo s  Toledo de  l a  Maza, J e f e  de  Gabinete de  l a  

Armada; General  Rigober to  González Muñoz, J e f e  de  Gabinete de  

Carabineros;  Coronel de  Aviación Alber to  Varela  Altamirano,  

J e f e  de  Gabinete de l a  Fuerza Aérea; Cont raa lmiran te  Germán 

Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  d e  l a  Primera Comisi6n L e g i s l a t i -  

va ;  Coroneles de  E j é r c i t o  Juan Matus Tar icco  y Jorge  Arangua 

Suárez ,  i n t e g r a n t e s  de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi- 

t á n  de  Navlo ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez, S e c r e t a r i o  de  

Leg i s l ac ión ;  Capi tán de  Navlo Rodolfo Camacho O l i v a r e s ,  i n t e  - 
g r a n t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  CapitSn de Navlo 

( J T )  Jo rge  E e y t i a  Valenzuela ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comi- 

s i e n  L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  Aviación (J)  Hernán Chdvez Soto - 
mayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General Mat thei ;  T t e .  Coro- 

n e l  de  ~ j é r c i t o  Juan Car los  Salgado Broca l ,  i n t e g r a n t e  de  l a  

Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Mayor de  E j é r c i t o  (J) P a t r i c i o  

Baeza Ossandón, i n t e g r a n t e  de  l a  Cuar ta  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  
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Mayor de  Carabineros  (J)  P a t r i c i o  Hoya Berna l ,  Asesor J u r l d i  - 
co d e l  señor  General  Stange;  Capi tán de  Corbeta ( J T )  J u l i o  

Lavln Valdés ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  

P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval y  Jo rge  S i l v a  Rojas ,  Asesor J u r l d i -  

co y J e f e  de  Relaciones  PGblicas ,  respec t ivamente ,  de  l a  Se- 

c r e t a r l a  d e  l a  H.  J u n t a  de  Gobierno, y P i l a r  P i r a c é s  Ayora y 

Maximiano E r r á z u r i z  Eguiguren,  i n t e g r a n t e s  de  l a  Primera y 

Cuar ta  Comisiones L e g i s l a t i v a s ,  respec t ivamente .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ab re  l a  s e s i 6 n .  

Ofrezco l a  pa l ab ra .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Su ven ia ,  m i  

Almirante.  

Excma. J u n t a ,  en  l a  Cuenta f i g u r a  en pr imer  l u g a r  

un Mensaje que t i e n e  por  o b j e t o  modi f ica r  l a  l e y  N o  18.118.  

Yo d i r l a  que son dos  l o s  p r o p 6 s i t o s  p r i n c i p a l e s  

de  este proyec to .  Uno, e l i m i n a r  e l  r e g i s t r o  nac iona l  de  mar - 
t i l l e r o s  que l l e v a  l a  S u b s e c r e t a r l a  de  EconomEa; y  o t r o , s a n  - 

c i o n a r  penalmente a l  que e j e r c e  l a  a c t i v i d a d  o  p ro fe s ión  de 

m a r t i l l e r o  p ú b l i c o ,  s i n  cumpl i r . con  l o s  r e q u i s i t o s  l e g a l e s .  

También hay o t r a s  i d e a s  s ecunda r i a s ,  como, po r  

ejemplo,  d i sponer  que l o s  jueces  deben d e s i g n a r  m a r t i l l e r o s  

en  e l  orden c o r r e l a t i v o  d e  l a s  nóminas, s i t u a c i ó n  que no es - 
td e s t a b l e c i d a  hoy d i a  y a s l  se ha p re s t ado  pa ra  d i f i c u l t a -  

d e s .  

Hay una r e g l a  que determina qu ien  paga l o s  honora - 
r i o s  d e l  m a r t i l l e r o .  O t r a  que s e ñ a l a  que s i  s e  suspende e l  

remate ,  debe e f e c t u a r s e  e l  pago r e s p e c t i v o ,  no o b s t a n t e  no 

hace r se  l a  d i l i g e n c i a .  
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Pero, insisto, estimo como centrales las dos prime- 

ras ideas. 

No tiene calificación de urgencia. 

El señor ALMIRANTE MERINO,- Corresponde a la Prime- 

ra Comisión. 

Yo, de partida, veto la idea de suprimir el registro. 

Es el Gnico registro que existe en Chile y lo lleva el Ministe- 

rio de Economia. 

Por lo tanto, si en el proyecto de ley se incorpora 

completo el resto, conforme, pero no otro objeto que no fuera 

ése. 

Primera Comisión, ordinario, pero no le darla difu - 
sidn todavla, hasta no saber eso, ya que si sale en la prensa 

que se suprimirá la relacien que lleva el Ministerio de Econo- 

mla sobre los martilleros, se prestará para comentarios. 

LEstarian de acuerdo? 

El señor GENERAL YíTTHE1.- ¿No se ha dado a conocer 

por el Ejecutivo todavla? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sin difusión, ordinario. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida hay 

algunos documentos de los cuales doy cuenta. 

En sesi6n del 15 de septiembre del año pasado, la 

Excma. Junta de Gobierno, a proposición de la Cuarta Comisión, 

Conjunta, resolvió enviar al Ejecutivo una proposición nueva 

de Lo* que deberlan ser los D.F.L.NO 1 de las Fuerzas Arma - 
das y el correspondiente D.F.L. de Carabineros y de la Policla 

de Investigaciones en lo que se refiere a bienestar. 

Como habla materias que eran de iniciativa exclusiva 

del Presidente de la RepGblica, la Cuarta Comisión, Conjunta, 

efectuó la proposición señalada, la Junta de Gobierno la apro- 

b6 y se envió al Ejecutivo. Este acaba de darle su conformidad 
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y l o  ha  devue l to ,  yo d i r l a ,  casi i g u a l .  

En consecuencia ,  doy cuen ta  de  e s t o ,  porque e l  t r á -  

m i t e  l e g i s l a t i v o  d e l  p royec to  e s t a b a  suspendido.  

E l  señor  ALMIRANTE MERIPi0.- La Cuar ta  Comisión Le - 
g i s l a t i v a  r e i n i c i a  e l  t r ámi te  l e g i s l a t i v o .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Almirante ,  hay 

un d e t a l l e .  

S o l i c i t a r l a  unos treinta d i a s  de  p ró r roga ,  porque e s -  

t e  p royec to  d e l  E jecu t ivo  s e  modif icó,  no s e  p i d i ó  l a  p ró r ro -  

ga  en e s a  opor tun idad ,  pues no se s a b i a  c u á l  s e r i a  l a  respues  - 

t a  ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Cor rec to .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- . . . y  é l  acced ió .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - ¿Hay acuerdo en los trein 
7 

R t a  d l a s  de  prór roga?  

I 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i .  

/ '  E l  señor  GENERAL STANGE.- S I .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo do- 

cumento s e  r e f i e r e  a l  p royec to  que f a c u l t a  a l  pe r sona l  d e l  Ser - 
v i c i o  E l e c t o r a l  pa ra  a f i l i a r s e  a l  S e r v i c i o  de  B ienes t a r  d e l  

M i n i s t e r i o  d e l  I n t e r i o r .  

E s t e  proyecto  - b o l e t l n  N o  882-06- e s t a b a  suspendi  - 
do por  acuerdo de  J u n t a  d e l  3 de  noviembre de  1 9 8 7 ,  porque se 

t e n l a  información e x t r a o f i c i a l  d e  que se ret irarla.  Ahora l l e  - 
ga  e l  r e t i r o ,  señor  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Conforme, se devuelve 

a l  E j ecu t ivo .  

E l  señor  GEKERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- De acuerdo.  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida ,  con 
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r e l a c i ó n  a l  p royec to  de  l e y  - b o l e t l n  N o  821-12- que modifi-  

c a  e l  d e c r e t o  l e y  N o  1 . 9 3 9 ,  de  1977, sobre  a d q u i s i c i 6 n ,  admi- 

n i s t r a c i ó n  y d i s p o s i c i ó n  de  b i enes  d e l  Estado,  que s e  ha v i s -  

t o  en dos opor tun idades  en s e s i ó n  de  J u n t a ,  y r e s p e c t o  d e l  

c u a l  l a  Comisión e s p e c i f i c a  es l a  Te rce ra ,  que actfía como Con - 
j u n t a ,  hay un o f i c i o  d e l  señor  P r e s i d e n t e  de  d i cha  Comisión 

en e l  c u a l  s e ñ a l a  que e l  p royec to ,  en s u s  l l n e a s  ma t r i ce s , fue  

preparado y r e s u e l t o  sob re  l a  base  de  l a  p ropos ic idn  d e l  Eje-  

c u t i v o ,  razón por  l a  c u a l  e l  o f i c i o  que se r e c i b i ó  en l a  s e  - 
s i ó n  a n t e r i o r  y que s i g n i f i c ó  e l  envio a r e e s t u d i o  de  l a  i n i -  

c i a t i v a  a Comisi6n, genera  l a  necesidad de conocer e l  pensa - 
miento d e l  E jecu t ivo  sob re  l a  m a t e r i a ,  porque s e  e n t e n d l a ,  d i  - 
go yo,  que este pensamiento e s t a b a  c l a r o  en e l  Mensaje r e spec  - 

t i v o  . 
En a t enc ión  a e s t o ,  e l  señor  P r e s i d e n t e  de  l a  Comi- 

s i ó n  Conjunta s o l i c i t a  que a n t e s  de  que se emi ta  un pronun - 

c iamien to  def in i t ivo  sobre  e l  p a r t i c u l a r ,  s e  o f i c i e  a l  E j e c u t i  - 

vo a f i n  de  conocer s u  op in ión  en  cuanto a l  tema d e l  o f i c i o  a 

que me he r e f e r i d o ,  que es, c u á l e s  s e r l a n  las  i n s t i t u c i o n e s  

de  l a  Adminis t ración d e l  Estado que debe r i an  e s t a r  s u j e t a s  a 

la norma r e s p e c t i v a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERIX0.- LHabria acuerdo en  man- 

d a r  e l  o f i c i o ?  

El señor  GENERAL PfATTHEI.- D e  acuerdo.  

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tercera  Comisión. 

E l  señor  SECRETARIO D E  LEGISLACI0N.- En cuanto a l  

p l azo ,  éste podr l a  suspenderse .  

E l  señor  ALMIRANTE mRIN0.- S I ,  s e  suspende e l  p l a  - 
zo de t r a m i t a c i ó n  en  e s p e r a  de  l a  r e s p u e s t a  r e s p e c t i v a .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A con t inuac ión ,  

t r a t a r é  de  d a r  cuenta  r e s p e c t o  d e l  f a l l o  d e l  Tr ibuna l  Cons t i t u  

c i o n a l  en l o  que d i c e  r e l a c i 6 n  con l a  l e y  org6nica  c o n s t i t u c i o  - 
n a l  sob re  vo tac iones  popula res  y e s c r u t i n i o s .  
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Las i d e a s  c e n t r a l e s  d e l  f a l l o ,  a m i  j u i c i o ,  son l a s  

s i g u i e n t e s .  Primero,  s e  ha  r e s u e l t o  por  e l  Tr ibuna l  que t o d a s  

l a s  ma te r i a s  consignadas  en l a  l e y  remit ida pa ra  e l  c o n t r o l  

c o n s t i t u c i o n a l ,  son o rgán icas  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  l o  que t i e n e  

t r a scendenc ia  j u r l d i c a ,  porque no podrán ser modif icadas  s i n o  

con e l  quórun~ e s p e c i a l  que se r e q u i e r e  p a r a  l a s  l e y e s  o r g s n i -  

c a s  co r r e spond ien te s .  

También s e  s e ñ a l a  que e l  proyecto  aba rca ,  en  gene - 
r a l ,  t odas  l a s  normas sob re  l a s  que debe t r a t a r  l a  l e y  r e spec  - 
t i v a .  

Luego, i n d i c a  que ,  s i n  p e r j u i c i o  de  e s o ,  hay algunos 

puntos  que e l  T r ibuna l  es t ima  debe r e p r e s e n t a r l o s  a  l a  J u n t a  

d e  Gobierno en cuanto a  que f a l t a r l a n  a lgunas  normas que s e  - 
r í a  i nd i spensab le  i n c o r p o r a r l a s  a  l a  l e y ,  porque s i  b i en  e s  

c i e r t o ,  d i c e ,  no generan una connotación de i n c o n s t i t u c i o n a l i  - 
dad y  t r a n s p a r e n c i a ,  s l  gene ra r l an  l a  necesidad de l e g i s l a r  

en l a  medida que l a  J u n t a  de  Gobierno y  e l  Poder E jecu t ivo  

l o  es t imen p e r t i n e n t e .  

Tres  son l a s  ma te r i a s  que s e ñ a l a  e l  Tr ibuna l  como 

de  su  preocupaci6n y  que debe r l an  ser l e g i s l a d a s .  

En e l  Considerando 11 i n d i c a  que,  s iendo  ma te r i a  de  

e s t a  l e y  l a  r egu lac ión  de l a  propaganda e l e c t o r a l  y  no conte-  

n iéndose en e l l a  l a s  normas co r r e spond ien te s  pa ra  a segura r  una 

e f e c t i v a  igua ldad  e n t r e  l a s  d i f e r e n t e s  c a n d i d a t u r a s ,  s e a  en 

l o s  a c t o s  p l e b i s c i t a r i o s  o  e l e c c i o n a r i o s ,  é s t a  s e r i a  una nor-  

ma o un grupo de d i s p o s i c i o n e s  que d e b e r i a  i n c l u i r s e .  

Yo agrego: e s t e  comentario d e l  Tr ibuna l  d i c e  r e l a  - 
c i ó n ,  no solamente p a r a  e l  p l e b i s c i t o  s u b s i g u i e n t e , s i  se d i e -  

ra l a  h i p ó t e s i s  d e l  "no",  s i n o  que p a r a  e s t e  p l e b i s c i t o  tam - 
b ién .  O s e a ,  aqu l  hay una norma que t e n d r l a  c i e r t a  u rgenc ia .  

En segu ida ,  l a  segunda d i s p o s i c i ó n  s u g i e r e  comple - 
mentar l o s  p recep tos  d e l  p royec to  pa ra  o t o r g a r l e s . a l o s  i nde  - 
pend ien te s ,  r e s p e c t o  de  e s t e  p l e b i s c i t o  que v i ene  aho ra ,  e l  

derecho a  t e n e r  s edes ,  o f i c i n a s  de  propaganda y  des igna r  apo- 

derados .  

E s t a  también s e r l a  una norma que t e n d r l a  que ser 
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d i c t a d a  a n t e s  de  que se genere  e l  próximo p l e b i s c i t o .  

Luego, una t e r c e r a  recomendaci6n d i c e  r e l a c i 6 n  con 

l a  s i t u a c i 6 n  i n c i e r t a :  s i  hay o  no un segundo p l e b i s c i t o .  

A l l l ,  f r e n t e  a  e s a  s i t u a c i ó n ,  que no t i e n e  u r g e n c i a ,  

que se d a r l a  a  f i n e s  d e l  pr6ximo año,  e s e  p l e b i s c i t o  d e b e r i a  

contener  una d i s p o s i c i ó n  que de te rminara  con e x a c t i t u d  l a s  f e  - 
chas  en que deben r e a l i z a r s e  l o s  procesos  e l e c t o r a l e s  respec-  

t i v o s .  

E s t e  es e l t e r ce r  grupo de  m a t e r i a s  que aborda e l  

Tr ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l .  Y e l  6 l t imo  grupo corresponde a l o s  

p recep tos  que e l  Tr ibuna l  ha est imado i n c o n s t i t u c i o n a l e s .  Son 

s e i s .  Los resumiré  con e l  t e x t o .  

Estima e l  Tr ibuna l  que l o s  i n c i s o s  primero y  segun- 

do d e l  a r t í c u l o  21 son i n c o n s t i t u c i o n a l e s .  E l  inciso primero s e  

pone en e l  caso de  una e l e c c i ó n  de P r e s i d e n t e  de  l a  RepGblica 

en que e l  candida to  f a l l e c e  e n t r e  e l  octavo y e l  d í a  a n t e r i o r  

a  l a  e l e c c i g n ;  y  e l  i n c i s o  segundo, s i  e l  candida to  f a l l e c e  

d u r a n t e  e l  d í a  de  l a  e l e c c i ó n .  

En cuanto a l  i n c i s o  p r imero ld i ce  que e s t a  norma se- 

r l a  i n c o n s t i t u c i o n a l  en l a  medida en que de  s u  t e x t o  podr l a  

s u r g i r  un reemplazante  d e l  f a l l e c i d o , c o n  p o s t e r i o r i d a d  a l  ac-  

t o  e l e c t o r a l .  

En l o  que s e  r e f i e r e  a l  i n c i s o  segundo, s i  e l  cand i  - 
d a t o  f a l l e c e  du ran te  e l  d í a  de  l a  e l e c c i ó n ,  d i c e  que un e fec -  

t o  también no buscado por  e l  l e g i s l a d o r ,  pero  que puede d a r s e ,  

es que g e n e r a r l a  l a  p rór roga  d e l  per íodo  p r e s i d e n c i a l  d e l  t i t u  - 
l a r ,  l o  que s e r l a  i n c o n s t i t u c i o n a l .  

En consecuencia ,  hay que e l i m i n a r  e l  a r t l c u l o  21. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A con t inuac ión ,  

v ienen dos  a r t l c u l o s  que l o s  r e l a t a r é  j u n t o s ,  porque es- 

t á n  es t rechamente  unidos .  Son l o s  a r t í c u l o s  3 9  y  4 2 .  

En e l  i n c i s o  primero d e l  a r t í c u l o  39  hay una f r a s e  

f i n a l  que s e ñ a l a  que "El  D i r e c t o r  d e l  S e r v i c i o  E l e c t o r a l  
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de te rmina rá" ,  l o  que i n d i c a  después ,  " e l  nfimero de Mesas de  

Su f rag io ,  l o s  r e g i s t r o s  e l e c t o r a l e s  que correspondan a  cada 

una de  e l l a s ,  e l  nonagésimo a n t e r i o r  a  aqu6l  en que d e b e r í a  

c e l e b r a r s e  l a  e l e c c i ó n " ,  y é s t a  e s  l a  f r a s e  que m e  i n t e r e s a  

d e s t a c a r ,  "o e l  q u i n t o  s i g u i e n t e  a  l a  convoca to r i a ,  en caso 

de  p l e b i s c i t o  o  e l e c c i o n e s  no p e r i ó d i c a s . " .  

E s t a ,  jun to  con l a  f r a s e  f i n a l  d e l  Gltimo i n c i s o  

d e l  a r t í c u l o  4 2 ,  que d i c e :  "Tratándose de  un p l e b i s c i t o ,  d i  - 
cha s e s i ó n  deberá  r e a l i z a r s e  e l  s e x t o  d l a  s i g u i e n t e  a l a  

convoca to r i a " ,  s o s t i e n e  e l  Tr ibuna l  que son i n c o n s t i t u c i o n a  - 
l e s  y  deben s e r  e l iminadas ,  porque l o s  p l azos  p r e s c r i t o s  

pa ra  de te rminar  e l  número de  Mesas r e c e p t o r a s  de  s u f r a g i o s  

por e l  D i r e c t o r  d e l  S e r v i c i o  E l e c t o r a l  y l a  s e s i ó n  p ú b l i c a  

pa ra  s o r t e a r  l o s  c inco  voca l e s  de  cada Mesa no d e j a n  tiempo 

pa ra  cumpli r  con l a  e t a p a  p r e v i s t a  en l a  l e y ,  r e l a t i v a  a  s e  - 

l e c c i o n a r  c inco  nombres por  p a r t e  de  cada uno de  losmiembros 

de l a  Junta Electoral y  l a  pub l i cac ión  en un pe r iód ico  comuni- 

cando l a  f e c h a ,  l u g a r  y hora  en  que s e  c e l e b r a r á  l a  s e s i 6 n  

d e s t i n a d a  a  proceder  a l  r e s p e c t i v o  s o r t e o .  

En consecuencia ,  l o s  a r t ~ c u l o s  39  y 42 son c o n s t i  - 

t u c i o n a l e s ,  pero h a b r l a  que e l i m i n a r  l a s  f r a s e s  que he seña  - 
l ado .  

A con t inuac ión ,  en e l  i n c i s o  t e r c e r o  d e l  a r t l c u l o  

83 se s e ñ a l a  que a  l a  reunión  que a l l f  se p r e s c r i b e  en t o r n o  

a  l a s  J u n t a s  E l e c t o r a l e s ,  pueden c o n c u r r i r  l o s  P r e s i d e n t e s  

de  l a s  Mesas E l e c t o r a l e s ,  ya s e a  personalmente o  r ep re sen ta -  

dos  mediante poder e s p e c i a l  o torgado a n t e  n o t a r i o  u  o f i c i a l  

c i v i l ,  en s u  caso .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No es de l egab le .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es t a  f r a s e  

"que concurran r ep re sen tados" ,  se s o s t i e n e  por  e l  T r ibuna l ,  

es i n c o n s t i t u c i o n a l ,  ya que e s  una a t r i b u c i ó n  que e s  i n d e l e  - 
gab le ,  es " i n s t i t u t o  personae " - 

Luego, h a b r l a  que e l i m i n a r  e s a  f r a s e .  

La s i g u i e n t e  norma que e l  Tr ibuna l  es t ima  i n c o n s t i  - 
t u c i o n a l  e s  e l  a r t l c u l o  1 0 8 .  E s t e  p recep to  dispone que s i  l a  
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nu l idad  hubie ra  s i d o  dec l a rada  por  i r r e g u l a r i d a d e s  de  l o s  p ro  - 
cedimientos  de  l a s  Mesas r e c e p t o r a s ,  por cohechoopor  p r e s i ó n  

de  l a s  a u t o r i d a d e s ,  se procederá  a una nueva vo tac ión  en l a s  

f echas  en que ind ique  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  RepCíblica, d e n t r o  

de  t r e i n t a  d l a s ,  contados  desde que e l  Tr ibuna l  l e  comunique 

e l  acuerdo.  

E l  Tr ibuna l  o b j e t a  e s t a  d i s p o s i c i ó n  porque d i c e  

que ,  a l  comprender en e s t a  normativa l a  e l e c c i ó n  d e l  J e f e  d e l  

Estado,  e s t a b l e c e  un procedimiento de r e p e t i c i ó n  de v o t a c i o  - 
n e s , y p o d r l a  s i g n i f i c a r  que e l  P r e s i d e n t e  de  l a  RepGblica tam- 

b i é n  p ro r roga ra  s u  mandato, s i t u a c i ó n  que l a  s e ñ a l é  en o t r o  

caso  ob je t ado .  

Respecto d e l  a r t l c u l o  109, s o s t i e n e  que e s t a  d i spo-  

s i c i ó n  e s t á  es t rechamente  l i g a d a  a l  a r t i c u l o  108; de  t a l  mane - 
r a  que s i  c a e  e l  108,  también l o  h a r á  e l  1 0 9 ,  por  Bo c u a l  d i s  

pone que hay que e l i m i n a r  este 6 l t imo .  

O t r a  norma, y é s t a  es l a  ú l t i m a ,  e s  l a  s e x t a ,  que 

se d e c l a r ó  i n c o n s t i t u c i o n a l  por  e l  T r ibuna1 , e l  a r t l c u l o  146. 

E s t e  p recep to  expresa:  " S i  e l  sen tenc iado  a pena de  multa no 

t u v i e r e  b i enes  pa ra  s a t i s f a c e r l a  o s e  negare  a e l l o ,  s u f r i r á  

por  v l a  de  s u s t i t u c i ó n  y apremio l a  pena de  p r i s i ó n ,  regulán-  

dose un d l a  por  cada un t r e i n t a v o  de l a  mul ta  impuesta ." .  

Afirma e l  Tr ibuna l  que e s t a  norma es i n c o n s t i t u c i o -  

n a l ,  porque a t e n t a  c o n t r a  l a  igua ldad  a n t e  l a  l e y  en l a  medi- 

da  en que s e  dispone un t r a t o  i g u a l  a s i t u a c i o n e s  que son d i -  

s f m i l e s .  

En s l n t e s i s ,  h a b r i a  que hacer  fundamentalmente dos  

cosas .  

E l  señor  ALMIRAKTE MERINO.- Habrla que r e d a c t a r  un 

a r t i c u l o  nuevo, e s t ab l ec i endo  unapena l idad  e s p e c f f i c a  que no 

e s t é  opues ta  a l o  que dispone e l  Código Penal .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Mientras  s e  

r e s u e l v e  e s o ,  por  ahora  h a b r l a  que e l i m i n a r  las s e i s .  

E l  señor  ALPIRANTE PXRIN0.- Hay.que e l i m i n a r  l a s  

seis. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y luego ,  hace r  

l a s  adecuaciones ,  porque cambian todos  l o s  a r t l c u l o s  y l a s  r e  - 

f e r e n c i a s .  He hecho e l  t r a b a j o  en l a  h i p ó t e s i s  de  que l a  Jun- 

t a  r e s u e l v a  autor izarme p a r a  e f e c u a r  e s t a  l a b o r .  

Quedar la  pendien te  e l  a r r e g l o  p o s t e r i o r ,  porque,  co - 
mo he d i cho ,  hay normas que i n t e r e s a n  pa ra  e l  próximo p l e b i s -  

c i t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- LHabrla acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S.f. 

¿Qué o t r o  camino h a b r l a ?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No hay o t r o .  

D e  t o d a s  maneras, de  acuerdo con e l  f a l l o  d e l  T r i  - 
bunal ,  tenemos que e l i m i n a r  l o  que él s e ñ a l a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En e s o  e s t o y  de acuerdo.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y hay que p r e s e n t a r  e s e  

t e x t o  modificado con r e s p e c t o  a l o  que l e  enviamos a l  E j e c u t i  - 

4 
vo. Lo que mandó e l  T r i b u n a l ,  e s  l e y  ahora .  

E l  señor  GENERAL YATTHEI .- Claro .  
1 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- O s e a ,  e l  Z jecu t ivo  t e n  - 
d r l a  que mandarnos l a s  c o r r e c c i o n e s ,  porque no tenemos i n i c i a  - 
t i v a  pa ra  hace r  nada m 6 s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Con relaci6n a estas  co- 

sas que hay que r e g u l a r ,  i n c l u s o ,  p ron to ,  p a r a  e l  próximo p l e  - 
b i s c i t o ,  ¿ e s  n e c e s a r i o  e s p e r a r  l a  i n i c i a t i v a  d e l  E jecu t ivo?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Eso no e s  i n i c i a t i v a  

n u e s t r a .  

~i señor  GENERAL MATTHEI.- Ya, conforme. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ahl f a l t a  e l  4" ,  a l  f i -  

n a l  de  l a  s e n t e n c i a .  E s  una recomendaci6n p a r a  l a  J u n t a  de  G o  - 
b ie rno  . 

¿No sé qué es l o  que p iensan  us t edes?  

O s e a ,  l a s  m a t e r i a s  i nd i cadas  en l o s  Considerandos 

11, 18 ,  19 y 25  son recomendaciones. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

-.*-- w- 

f? t= p zt !j--- L;+ S- /:;-' t.,T LkR L9 ; ; i~ ; ;; 1 6 / 8 8  
-----..-.. __.___ 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En l a  comple- 

mentacidn que he des t acado ,  q u i e r o  poner de  r e l i e v e  - e n t i e n  - 

do que a eso  va u s t e d ,  señor  Almirante- que aqu l  hay dos  a r  - 
t l c u l o s  que e l  Tr ibuna l  l o s  acep tó  sobre  l a  base  de  un en t en  - 
dido  determinado.  C i t o ,  por  ejemplo,  e l  a r t l c u l o  4O t r a n s i t o  - 

r i o .  

Es t a  d i s p o s i c i P n  e s t a b l e c e  l o s  p l a z o s ,  pub l i c iüad  

y t r á m i t e s  n e c e s a r i o s  pa ra  l a  convoca tor ia  a p l e b i s c i t o .  E l  

Tr ibuna l  p l a n t e ó  l a  tesis de  s i  e r a  n e c e s a r i o  o no un dec re  - 
t o  pa ra  que e l  p a l s ,  n o t i f i c a 6 0  por este cuerpo l e g a l  de  l a  

convoca tor ia  a p l e b i s c i t o ,  s e  s i n t i e r a  emplazado. 

En ese s e n t i d o  hubo dos  t e s i s .  Una, que s e  aproba - 
ba en e l  s e n t i d o  de  que hub ie ra  d e c r e t o ,  que e r a  mayori ta  - 
r i a ,  y un vo to  d i s i d e n t e  de l o s  M i n i s t r o s ,  s eño res  Or túzar  

y Jimgnez, l o s  c u a l e s  s o s t i e n e n  de que no e r a  n e c e s a r i o .  

En todo c a s o ,  e l  a r t í c u l o  e s t á  est imado c o n s t i t u -  

c i o n a l  y como hay mayoria de  vo tos  por  l a  tesis d e l  d e c r e t o ,  

hay que cumpl i r l o  sob re  e s a  b a s e ,  l o  que ,  me a t r e v o  a seña- 

l a r ,  puede s e r  bueno, porque e l  que haya d e c r e t o  e informa- 

c i ó n  a todo  e l  mundo e s  una cosa  buena. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- En buenas c u e n t a s ,  l o  

que e s t 6  d i c i endo  e l  Tr ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l  e s  a qué hora  

y desde qué a c t o  j u r l d i c o  empieza a c o n t a r s e  e l  p lazo .  Pue- 

d e  ser desde l a  pub l i cac ión  en e l  D ia r io  O f i c i a l ,  desde que 

n o t i f i c ó  l a  J u n t a  qu ién  e r a  e l  candida to .  O s e a ,  cu6 le s  son 

l o s  p l azos .  

Entonces,  eso  e s  l o  que se e s t d  planteando en e l  

a r t l c u l o  4'  t r a n s i t o r i o  con r e l a c i ó n  a convocar a l  plebiscito. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  o t ~ o  a r  - 
t l c u l o  que e l  Tr ibuna l  d e c l a r ó  c o n s t i t u c i o n a l  en e l  supues- 

t o  que i n d i c a r é ,  e s  e l  1 6 2 .  E l  problema que s e  p l a n t e 6  d i  - 
cho Tr ibuna l  es s i , d e  acuerdo con e s t a  d i s p ~ s i c i ó n ~ p o d l a n  

func ionar  l a s  sedes  o f i c i a l e s  d e  l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  y 

de  l o s  cand ida tos  e l  d l a  de  l a  e l e c c i ó n .  Se sostuvo que s i  

en l a s  condic iones  que s e ñ a l a  e l  T r ibuna l ,  i n t e r p r e t á n d o l o  

de  l a  manera en que l o  h i zo .  
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Es t a  es l a  s e n t e n c i a ,  m i  Almirante .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- SZ. 

Aqul d i c e :  " Hasta l a s  1 0 . 0 0  h o r a s ,  s i n  que l e s  s e a  

permi t ido  r e a l i z a r  propaga,nda(. e l e c t o r a l  o  p o l i t i c a  n i  a t e n  - 
d e r  e l e c t o r e s . " .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La norma e s  l a  

que noso t ros  aplicamos cuando hab ía  J e f a t u r a s  de  P laza :  h a s t a  

l a s  1 0 . 0 0  horas .  O s e a ,  no hay ninguna innovación.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Desde luego ,  tenemos que 

a c e p t a r  l a s  i nd i cac iones  d e l  Tr ibuna l .  Eso es i n o b j e t a b l e .  

Dada l a  premura que r e q u i e r e  e s t a  l e y ,  c r e o  que l o  

mejor que podemos h a c e r ,  s i  t i e n e  e l  t e x t o  ya c o r r e g i d o ,  ... 
E l  señor  GENERAL STANGE.- Que l o  vea l a  Comisión Con - 

j un t a .  

i l E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - . . .que l a  Comisión conjun ta  

e s t u d i e  l o s  puntos  d e l  f a l l o  d e l  Tr ibuna l  p a r a  ve r  l a s  co r r ec -  

c iones  que se podr lan  hacer  o  e n v i á r s e l o  a l  E j ecu t ivo  pa ra  que 

l a s  haga. 

E l  señor  GENERAL bIATTHE1.- Creo que en e s e  caso  e l  

E jecu t ivo  debe e f e c t u a r  p ropos i c iones .  Ahora, no sé s i  s e  i n  - 
corporar6n  en e s t e  mismo proyec to  de  l e y  o  se h a r 5  o t r o  proyec - 

t o  . 
¿Cómo s e  h a r á  e n  e s e  caso? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Será  o t r a  l e y .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Tiene que ser o t r a  

l e y .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tiene que s e r  

una modif icación a é s t a ,  señor .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Creo l o  m i s m o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Agregándole e s t e  

a r t í c u l o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Puede ser una l e y  que 

d iga :  "Agréguese a l  a r t i c u l o  t a n t o " .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Cor rec to .  
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E l  señor  GENERAL STANGE.- Pa r t i c ipando  l a  Comisión 

Conjunta.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En esa opor tu  - 

nidad ,  por supuesto .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Sz ,  c l a r o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- N o  sé s i  d e  - 
sea l a  J u n t a  que s u s  a s e s o r e s  j u r l d i c o s  r e v i s e n  e l  t r a b a j o  

que h i c e  de  adecuación o  no se desea.  

Lo tengo y  puedo poner lo  a d i s p o s i c i 6 n  de l o s  ase- 

s o r e s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Creo que l o  i d e a l  es 

que l o  mande de  t o d a s  maneras. Lo firmamos, pero  l o  manda de 

t o d a s  maneras p a r a  r e v i s a r l o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Podrla enviar - 

4 l o  y  jun to  con e l l o  mandar l a s  cop ia s  r e s p e c t i v a s .  

/ 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Desde luego.  

/ ' E l  señor GENERAL MATTHE1.- Tenemos c laro que es tos  

t e m a s ,  por  e jemplo,  l a  r egu lac ión  d e  l a  propaganda electoral ,  

derechos de  l o s  independien tes ,  f echas  d e l  p roceso ,  etcétera,  

todos  son recomendaciones. 

O s e a ,  e l l o s  en t ienden  que ser la  muy conveniente  

que e s t o  se r e a l i z a r a  y  solamente sob re  l a  base  de  ese en ten  - 
dido  de  que esta l e y  es c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Correc to .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Que no ests completa l a  

l e y .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s t a  f u e  m i  

impresión,  señor .  

Leyendo l a  s e n t e n c i a ,  p a r e c i e r a  que e l  T r ibuna l  

se hub ie ra  abocado a dos  problemas; d e c l a r a r  i n c o n s t i t u c i o n a l  
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l a  l e y  . . . 

E l  señor  GENERAL bIATTHE1.- P o r q u e  le f a l t an  

cosas. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- . . .p  or-  

que le  f a l t a n  cosas o hacia sugerencias .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- C l a r o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Como e l  

hacer sugerencias  l i n d a  en e l  mér i to  y ,  en consecuencia, 

l i n d a  en l a  competencia d e l  T r i b u n a l ,  éste adoptó u n  c r i  - 
t e r i o  muy "on t h e  border". 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Muy "on t h e  bor - 
der " . 

P e r o  en e l  fondo, nos obl iga  a .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- C r e o q u e  

s í .  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- E l e g a n t e -  

mente nos dice eso. 

E l  señor GENERAL MATTHEI. - C l a r o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo vamos a apro- 

bar por ahora,  ... 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Lo vamos a apro- 

bar por ahora. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- . . .p ero haga es- 
t o .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- P e r o  es necesa - 
r i o  que haga e s to .  
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E l  señor  SECRZTARIO DE LEGISLAC1ON.- Ahora, desde 

e l  punto de v i s t a  p o l l t i c o ,  c i e r t amen te ,  l a s  recomendaciones 

c r ean  e l  problema de no s e r  acogidas ,  s i n  p e r j u i c i o  de  que 

a lgunas  son b a s t a n t e  buenas,  como, por  ejemplo,  a segura r  a 

l o s  independien tes  derechos que son i n d i s p e n s a b l e s ,  en  espe-  

c i a l  en  e l  a c t u a l  c l ima p o l l t i c o  e n  que l o s  p a r t i d o s  p o l l t i -  

cos  t odav ia  no han podido emerger con t r a n q u i l i d a d .  

No m e  quedó c l a r o ,  s eño r ,  s i  este documento l o  pug 

do e l e v a r  a l  P r e s i d e n t e  de l a  RepGblica. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se l o  e n v i a  y a cada 

uno de noso t ros  nos manda una cop ia .  

E l  señor  GENERAL YiTTHE1.- As2 es. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Bien,  s eño r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y e n  e l  o f i c i o  s e  i n -  

d i c a  a l  Primer Mandatario que se l e  r e m i t e  e l  proyec to  con 

l a s  observac iones  que l e  mereció a l  Tr ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l ,  

l a s  que se encuent ran  e n  l o s  ndmeros 11, 18,  19 y 25  de  l a  

s e n t e n c i a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1. -  S I ,  porque,  a m i  j u i -  

c i o ,  es l a  pr imera  vez que sucede e s t o :  que no s o l o  nos o b l i  - 

ga a sup r imi r  cosas ,  s i n o  que,  también,  muy c la ramente ,  a 

p r e s e n t a r  c u e s t i o n e s  a d i c i o n a l e s .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- A s i  es. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Nos e s t á n  d i c i endo  

que,  en  este momento, l a  l e y  p a r a  l a s  e l e c c i o n e s  e s t á  incom- 

p l e t a .  En e l  hecho, veremos que o c u r r i r á  l o  s i g u i e n t e :  cuan - 
do e l l a  s a l g a  pub l i cada ,  s i  se inc luye  inmediatamente en e l  

D i a r i o  O f i c i a l ,  todos  l o s  p a r t i d o s  p o l l t i c o s  comenzarána p r e  - 
gun ta r  qué d i c e  sob re  l a  propaganda, qué e s t i p u l a  en  cuanto 

a l a  t e l e v i s i ó n ,  e t c é t e r a .  

En e l  N o  11, e l  Tr ibuna l  Cons t i t uc iona l  s e ñ a l a  c l a  - 
ramente que corresponde a e s t a  l e y  r e g u l a r l a p r o p a g a n d a  e l e c  - 
t o r a l  por  medio de  l a  p rensa ,  rad ioemisoras  y cana l e s  de te-  

l e v i s i ó n ,  ma te r i a  de  que t r a t a  e l  a r t i c u l o  3 2  d e l  p royec to ,  

pero  en  forma incompleta .  

Además, agrega:  "En e f e c t o ,  d i cha  norma e s t a b l e c e  
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l a  opor tunidad en  que podrá e f e c t u a r s e  e s t a  propaganda, pg  

r o  nada d i c e  en  l o  que s e  r e f i e r e  a a segura r  una e f e c t i v a  

igua ldad  e n t r e  las  d i f e r e n t e s  cand ida tu ra s ,  e n  e l  caso de  

a c t o s  e l e c t o r a l e s  o de l a s  d i s t i n t a s  p ropos i c iones ,  t r a t á n  - 
dose de  procesos  p l e b i s c i t a r i o s ,  l o  que,  a j u i c i o  de este 

Tr ibuna l ,  debe s e r  o b j e t o  de  norma l e g a l  complementaria pa - 
r a  cumplir  e l  mandato c o n s t i t u c i o n a l  y redondear l a  l e y " .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay un 61- 

t imo punto de Cuenta. 

En l a  s e s i ó n  de J u n t a  d e l  29 de  marzo, se acordó 

c o n s t i t u i r  un equipo de t r a b a j o  con l a s  Comisiones L e g i s l a  - 

t i v a s ,  S e c r e t a r í a  de Leg i s l ac ión  y S e c r e t a r l a  de  l a  J u n t a ,  

pa ra  r e c i b i r  a una de legac ión  de  nor teamericanos  por real i  - 
z a r s e  e l  4 de a b r i l .  

Lo hic imos.  A s i s t i e r o n  r e p r e s e n t a n t e s  d e l a s  cua  

t r o  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  Hubo una p a r t i c i p a c i ó n  muy 

e f e c t i v a  y a c t i v a .  

La reunión  duró más de  tres ho ras  y n u e s t r o s  v i -  

s i t a n t e s  demostraron r e a l  i n t e r é s  e n  l a  muy abundante i n f o r  

mación que se les d i o  sob re  d i v e r s a s  á r e a s  por  p a r t e  de  l o s  

r e p r e s e n t a n t e s  de  l as  Comisiones. Hubo una pregunta  i n t e r e -  

s a n t e  -s610 d e s t a c a r é  é s a  y o m i t i r é  e l  res to- ,  que r e f l e -  

ja un poco e l  e s p l r i t u  d e l  nor teamericano.  

Nos consu l t a ron  derechamente qué pens6bamos acer- 

ca de  l a  p o l í t i c a  de  Es tados  Unidos e n  C h i l e .  Fue una s i  - 
t u a c i ó n  un poco incómoda por  ser noso t ros  l o s  dueños de ca- 

s a  y ,  en  consecuencia ,  no podía  adop ta r se  una a c t i t u d  muy 

c r i t i c a ,  pero  e l  equipo de t r a b a j o  se maneje l o  s u f i c i e n t e -  

mente b i e n  como pa ra  que l o s  nor teamericanos  s e  fue ran  abso - 
lu tamente  c l a r o s  de  que no éramos f e l i c e s  con l a  pos i c ión  

d e l  Departamento de  Estado n i  d e l  Gobierno de  Es tados  Uni- 

dos .  

M e  l lamó l a  a t e n c i 6 n  que, f r e n t e  a l o  que a l l l s o s  

tuvimos -aqul e s t á  e l  Min i s t ro  de  Fe-, n u e s t r a s  r e spues  - 
t a s  generaron s e ñ a l e s  de a f i rmación  completa de t oda  l a  con - 
t r a p a r t e .  O sea, se les d i j o  l o  que deb la  d e c l r s e l e s  y e s o ,  
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en  té rminos  suaves  pero  c o n s i s t e n t e s ,  y l o  acep ta ron  i n t e  - 

gralmente  . 
E r a  impor tan te ,  porque e s t a b a n  p r e s e n t e s d o s  m i e m -  

b ros  d e l  equipo de  l a  Comisión de  Relaciones  E x t e r i o r e s  d e l  

Senado. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

Después de  terminada l a  Cuenta, o f r e z c o  l a  p a l a  - 
b r a .  

TABLA 

1.- PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA ARTICULO 2O DE LEYN0 18.400, 

Q U E  AUTORIZO A CORFO Y A LAN-CHILE PARA FORMAR SOCIEDAD 

ANONIMA LINEA AEREA NACIONAL-CHILE S.A. (BOLETIN 908-03) 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  pr imer  punto de l a  

Tabla e s  e l  proyec to  de  l e y  que modif ica  e l  a r t f c u l o  2' d e l a  

l e y  18.400, que a u t o r i z ó  a l a  CORFO y a LAN pa ra  formar una 

sociedad anónima Llnea Aérea Nacional-Chile S . A . ,  con e l  f i n  

de  modi f ica r  l a  can t idad  de acc iones .  

Tiene l a  p a l a b r a  doña P i l a r  P i r a c é s .  

1 l L a  señora  PILAR PIRACES, RELAT0RA.- Ta l  como mani - 

1 ' 
f e s t ó  e l  señor  Almirante ,  e s t e  p royec to  t i e n e  por  o b j e t o  mo- 

d i f i c a r  e l  a r t l c u l o  2' de l a  l e y  18.400, o rgan ica  de  l a  LT - 
nea Aérea Nacional-Chile S.A., a f i n  de  r e b a j a r  e l  porcenta-  

je mfnimo que debe mantener permanentemente CORFO e n  e l  c a p i  - 

t a l  de  l a  soc iedad ,  e l  c u a l  disminuye de 67% a 40%. 

L a  Comisión Conjunta recomienda l a  aprobación de 

l a  norma en l a  forma p ropues t a ,  como, asimismo, ampl ia r  e s t a  

i n i c i a t i v a  l e g a l  en  e l  s e n t i d o  de p e r m i t i r  que e l  Estado,  en  

e l  caso de  aumento d e l  c a p i t a l  de l a  soc iedad ,  pueda o n o p u e  - 
da  p a r t i c i p a r  en d icho  incremento.  

Con e l l o  se p e r m i t i r á  una mayor f l e x i b i l i d a d  en  l a  

g e s t i ó n  y e l  ing re so  de c a p i t a l e s  d e l  s e c t o r  p r ivado  o de  i n  - 
v e r s i o n i s t a s ,  e n  este caso ,  y ,  pa ra  t a l  f i n ,  se propone e l i -  
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minar la expresión "permanentemente", que hace que la permg 

nencia, aunque resulte repetitivo, sea estática de la CORFO 

en el capital de la sociedad. 

En mérito de lo expuesto, se eleva a la considera - 
ción de la H. Junta de Gobierno un proyecto sustitutivo que 

contiene ambas modificaciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Estoy de acuerdo. 

El señor GENERAL STANGE.7 Conforme. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- De acuerdo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Señor Ministro, ¿tie - 
ne observaciones? 

El señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONS - 
TRUCCION . - No. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Mi Almiran- 

te, como solo son dos modificaciones, sugiero agregar, des- 

pues de "40%", la expresión "yU,para que quede confirmado 

que son las letras a) y b) y que no hay una tercera modifi- 

cación. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se reemplaza el gua- 

rismo "67%" por "40%" y se elimina la expresión "permanente - 
mente". Con eso el texto queda coordinado. 

LHabrla acuerdo? 

El señor GENERAL biATTHE1.- Lo hay. 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor TENIENTE GENERAL G0RDON.- S1. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Aprobado. 

--Se aprueba el proyecto con modificaciones. 

2.- PROYECTO DE LEY QUE PiODIFICA LEY ORGANICA CONSTITUCIO- 

NAL DE MUNICIPALIDADES (BOLETIN 947-06) . 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- El proyecto del segun - 
do punto de la Tabla se refiere a modificaciones a la Ley Or 

gánica de Municipalidades, materia ya tratada por el Tribu - 
nal Constitucional, el que sugirió varios cambios. 

El señor ErrSzuriz hará la exposici6n. 

El señor MAXIMIANO ERRAZURIZ, RELATOR.- Señor Al- 

mirante, Excma. Junta, tengo el honor de relatar ante VV.EE. 

el proyecto de ley orgánica constitucional que modifica la 

ley 18.695, sobre municipalidades, publicada en el Diario 

Oficial el pasado 31 de marzo. 

Esta iniciativa legal se funda en las observacio - 
nes que el propio Tribunal Constitucional formuló. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Menos una. 

El señor RELATOR.- Las principales normas conten& 

das en él, que están en un solo articulo con ocho nbmeros, 

4 
se refieren, en primer lugar, al artlculo 87 del proyecto pu - 

blicado el 31 de marzo, que planteaba la situaci6n de las le - 

I 
yes vigentes que daban atribuciones a las municipalidades. 

/ ' De acuerdo con nuestra Carta Fundamental, una ley 

orgánica constitucional debe señalar cuales son las atribu - 
ciones de las municipalidades. 

Ante la imposibilidad de hacer una relaci6n de to- 

das ellas, el referido artículo 87 señal6 que se entenderán 

vigentes todas aquellas leyes que den atribuciones a los mu- 

nicipios. 

~l Tribunal Constitucional consideró que no podla 

comprobar la constitucionalidad de tales cuerpos legales si 

no sabía cuales eran e, incluso, sugirió consignar la pala - 
bra "esenciales" para las atribuciones de las municipalida- 

des que estaban contenidas en la ley anterior. Por ello, a 

fin de acoger dicha sugerencia, la Comisión Conjunta distin- 

guió entre las atribuciones esenciales de los municipios y 

aquellas que no tenlan tal calidad. 

Las atribuciones esenciales están incluidas en la 

ley 18.695, y se entend2a que aquellas materias que otras 
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leyes daban a las municipalidades, pero que tenlan el carác - 

ter de esenciales, estaban incorporadas a la ley promulgada 

el 31 de marzo y, por lo tanto, quedaban derogadas. Asimis - 

mo, las otras atribuciones que se les daban y que no esta- 

ban consideradas como esenciales, tenlan el rango de ley co - 
mGn . 

Respecto de lo que suceda en el futuro -esto pa- 

ra la historia de la ley-, aquellas que se dicten en adela~ 

te y que sean cuerpos legales comunes destinados a comple - 
mentar otros esenciales de los municipios, tendrán el rango 

de ley comGn. En cambio, las que incidan en leyes orgáni - 
cas constitucionales que les dan atribuciones y que puedan 

ser contrarias a las conferidas por la ley orgánica consti- 

tucional, serán leyes comunes e inconstitucionales. 

En cuanto a las corporaciones para la educaci6n y 

la salud, es un punto delicado, el Tribunal Constitucio - 
nal señaló que las municipalidades tenlan ciertas atribucio - 
nes y que éstas no podlan transferirse a otras entidadescon 

personalidad juridica, autónomas e independientes y, en con - 
secuencia, declaró inconstitucional la norma. 

~l proyecto del Ejecutivo no contempla ning6n pun - 

to relativo a este principio, lo que significarla que, con 

fecha 30 de abril, cuando empieza a regir la Ley Orgánica de 

Municipalidades, quedarlan en situación de inconstitucionali - 

dad las corporaciones actualmente existentes, sin perjuicio 

de que, según tengo entendido, habrla un informe del Consejo 

de Estado que no coincidirla con el pensamiento del Tribunal 

Constitucional, lo que podria salvar la situación. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El informe del Conse- 

jo de Estado no salva el problema de inconstitucionalidad 

ya dictaminado por el Tribunal, sino que él darla pie a una 

iniciativa legal que presentarla el Ejecutivo para solucio - 
nar esta situación. 

El señor RELATOR.- Exactamente. 

El señor ALMIRANTE MERINO.? Y tendria que ser an- 

tes del 30 de abril. 
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E l  señor  RELATOR.- A s 1  es. 

Por o t r a  p a r t e ,  hab la  una norma d e l  p royec to  de l e y  

que dec l a raba  incompat ib les  l a s  func iones  de  a l c a l d e  con aque  

110s empleos r e t r i b u i d o s  con fondos d e l  Estado,  con excepción 

de func iones  docentes .  

L a  p r o h i b i c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l  se r e f e r í a  a l a s  a u t o  

r i d a d e s  e d i l i c i a s  no nombradas por  e l  P r e s i d e n t e  de l a  RepG - 
b l i c a ,  porque l a s  designadas  por  é l  e s t á n  f a c u l t a d a s  por l o s  

i n c i s o s  segundo y t e r c e r o  d e l  a r t í c u l o  113. 

E l  s r o y e c t o  se r e f e r l a  tínicamente a l  i n c i s o  segun- 

do,  pero ,  en  d e f i n i t i v a ,  e l  T r ibuna l  Cons t i t uc iona l  d i j o  que 

e r a  i n c o n s t i t u c i o n a l  l a  norma y l a  e l iminó ,  con l o  c u a l ,  en  

e l  fondo, d e j ó  supr imida l a  p r o h i b i c i ó n  pa ra  t odos .  

La i n i c i a t i v a ,  aho ra ,  repone l a  p r o h i b i c i Ó n , l i m i t a  - 

da  exclusivamente  a a q u e l l o s  a l c a l d e s  de  des ignac ión  d e l  Je- 

f e  d e l  Estado.  

~ a m b i é n  s e  excluyó l a  f a c u l t a d  de que l o s  a l c a l d e s  

pudie ran  p e d i r  op in ión  a l a  comunidad sobre  determinada mate - 
r i a ,  por  una observac ión  d e l  Tr ibuna l  Cons t i t uc iona l  que,  en  

e l  fondo, c o n t r a r l a  l o  que fue  l a  h i s t o r i a  de  l a  l e y ,  pues,  

cuando s e  e s t u d i ó  e l  proyec to ,  siempre se en tend ió  que, na tu  - 
ra lmente ,  l a  op in ión  que e l  a l c a l d e  podía  s o l i c i t a r  a l a  co- 

munidad no podla  r e v e s t i r  l a  forma de p l e b i s c i t o  n i  de vo ta -  

c ión  popular  por  p r o h i b i r l o  expresamente l a  Cons t i t uc ión ,  p e  

r o  no p a r e c i ó  necesa r io  e s t a b l e c e r l o  en  forma expresa .  

Re i t e ro :  e l  Tr ibuna l  Cons t i t uc iona l  e l iminó  l a  f a -  

c u l t a d  de p e d i r  l a  op in ión  de l a  comunidad. 

Hubo dos  observac iones  r e s p e c t o  d e l  primer CODECO. 

E l  p royec to  seña laba  que é s t e  d e b e r l a  c o n s t i t u i r s e  d e n t r o  de  

un año desde que e s t u v i e r a  en  v i g e n c i a  l a  l e y .  

Por l o  t a n t o ,  s i  e l l a  está en v igenc ia  e l  30 de 

a b r i l  de  1988, e l  primer CODECO d e b e r l a  c o n s t i t u i r s e  e l  30 

de  a b r i l  de 1989. Pero como o c u r r e  que l o s  a l c a l d e s  son l o s  

r e p r e s e n t a n t e s  d e l  P r i m e r  Mandatario h a s t a  e l  11 de marzo de 

1989, se producía  una s i t u a c i ó n  de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  e n  - 
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t r e  e s t a  Gltima f echa  y e l  3 0  de a b r i l  d e l  mismo año,  en  que 

empezaban a func ionar  l o s  CODECO . 
Por e s o ,  se consignó una d i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a  

pa ra  s e ñ a l a r  que d i cha  norma r e g i r l a  pa ra  después ,  pero que 

ahora  l o s  CODECO deb ían  empezar a func ionar  a n t e s ,  y s e  p re -  

ceptGa que l o s  r e g i s t r o s  se abren d e n t r o  de  t r e i n t a  d l a s  d e s  

de  e l  momento en que e n t r ó  e n  v igenc ia  l a  l e y ,  que e n  e s t e  

caso e s  e l  30 de a b r i l .  

M i  Almirante ,  e s t s n  d i c t a d a s  l a s  l e y e s  de l o s  Con- 

s e j o s  Regionales  de  Desa r ro l lo  y de  Municipal idades .  Para  

comple ta r lo ,  f a l t a r l a  una l e y  comGn sob re  l a s  J u n t a s  de VecL 

nos.  

E 1  señor  ALMIRANTZ MERINO.- Por f a v o r ,  ¿cómo que- 

d a r l a  e l  a r t i c u l o  5 0 ,  r e l a t i v o  a l a s  i ncompa t ib i l i dades ,  en  

l o  a t i n e n t e  a l  a r t l c u l o  113 de  l a  Cons t i t uc ión?  

E l  señor  RELATOR.? Esa d i s p o s i c i ó n  e s  d e l  s i g u i e n  - 
t e  t eno r :  

"Además, y s i n  p e r j u i c i o  de  l o  e s t a b l e c i d o  e n  e l  i n  - 

c i s o  segundo d e l  a r t í c u l o  113 de  l a  Cons t i t uc ión  P o l í t i c a  de  

l a  RepGblica, l o s  ca rgos  de  a l c a l d e  s e r á n  incompat ib les  con 

c u a l q u i e r  empleo o func ión  pGblica r e t r i b u i d a  con fondos e s 4  

t a t a l e s ,  con excepción de  l o s  empleos, func iones  o comisio - 
nes  docentes  de  l a  enseñanza b á s i c a ,  media o s u p e r i o r ,  queno  

sean  munic ipa les  y de  l a  misma comuna o agrupación de comu - 
nas ."  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  t e x t o  o r i g i n a l  de- 

cia l o  s i g u i e n t e :  "El cargo de a l c a l d e  será incompat ible  con 

cargos  d i r e c t i v o s  e n  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  o en  organizac iones  

de  n a t u r a l e z a  gremia l  o s i n d i c a l " .  

Aqul hay a l g o  que está de mbs. "Sin  p e r j u i c i o  d e l o  

e s t a b l e c i d o  en e l  a r t l c u l o  113 de l a  Cons t i t uc ión  P o l í t i c a d e  

l a  RepGblica". Con e s o  queda p e r f e c t o  y no hay pa ra  qué co- 

l o c a r  todo  e l  r e s t o .  

E l  señor  SECRETARI.0 DE LEGISLACI0N.- No está c l a -  

r o  s i  es e l  i n c i s o  segundo o e l  t e r c e r o .  
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E l  señor  RELATOR.- S1. En e l  fondo, son l o s  dos .  

B a s t a r l a  con r e f e r i r s e  a l  a r t l c u l o  113.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- C ien to  trece. E s  e l  

Único que e s t a b l e c e  una incompa t ib i l i dad ,  y con e s o  queda te2 

minado. 

S i  hay acuerdo,  e s o  2er fec tamente  se puede c o r r e  - 
g i r  . 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S r .  

E l  señor  ALMIRANTE MXRIN0.- B a s t a  c o p i a r  e l  t ex -  

t o  de l a  Cons t i t uc ión  que es mucho mbs c l a r o .  

E l  señor  RELATOR.- M i  Almirante ,  pa ra  t e rmina r ,de  - 

seo  s o l i c i t a r  a u t o r i z a c i ó n  p a r a  que e l  señor  S e c r e t a r i o  de  

L e g i s l a c i ó n  r e a l i c e  l a s  adecuaciones formales  r e s p e c t o  de  l a  

puntuación,  a f i n  de  que pueda e s p e c i f i c a r  no s ó l o  con l o s  

s i g n o s ,  s i n o  también con l as  letras.  

Señor Almirante ,  esta i n i c i a t i v a  l e g a l  v i ene  a re- 

p r e s e n t a r  una exp res ión  impor tan te  de  p a r t i c i p a c i ó n .  

R e i t e r o  m i s  agradecimientos  y e l  honor que s i g n i f i  

ca p a r a  m l  s e r  R e l a t o r  de  l a  ma te r i a  que, a m i  j u i c i o ,  es tá  

llamada a t e n e r  e x t r a o r d i n a r i a  importancia  en  l o  r e f e r e n t e  a 

l a  p a r t i c i p a c i ó n  s o c i a l  de  l a  comunidau. Habrd cana l e s  l e g a  - 
les pa ra  que l a  gen te  p a r t i c i p e ,  y s u  aprovechamiento depen- 

d e r á  exclusivamente de  l a  c iudadania  e n  l a  s o l u c i ó n  de s u s  

p rop ios  problemas. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Muchas g r a c i a s .  

A l  a r t z c u l o  7O t r a n s i t o r i o  s e  a g r e g a r l a  e l  a r t l c u -  

l o  8' que e n v l a  l a  modi f icac ión  p r e s i d e n c i a l .  Y a  e s t á  i n  -- 
~ l u i d o .  ¿No es c i e r t o ?  

E l  señor  RELATOR.- Efect ivamente .  

E l  señor  ALMIRANTE KERIN0.- ¿Hay observaciones?  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No hay. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No. 
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E l  señor  SECRETARIO BE LEG1SLACION.- Yo quedar la  

f a c u l t a d o  pa ra  e f e c t u a r  l a s  adecuaciones co r r e spond ien te s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Exactamente. 

--Se aprueba e l  proyecto  con modi f icac iones .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

S i  nad ie  hace uso de l a  p a l a b r a ,  se l e v a n t a  l a  se - 

s i ó n .  

--Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a l as  16.50 ho ras .  

JOSE T.  MERINO CASTRO 
Almirante  

Comandante en J e f e  de  l a  Armada 

ONES RODRIGUEZ 

a J u n t a  de Gobierno 


